
A
primavera 2013 levou a atriz e
cineasta Norma Benguell
(1935-2013) e a encantadora
prostituta e feminista Gabriela

Leite (1951-2013) – ícones do hedonis-
mo e de um postulado-alicerce da con-
tracultura dos anos de 1960 e 1970: “Li-
berdade nos relacionamentos sexuais e
amorosos”.

Norma Benguell foi manequim da
Casa Canadá, nos anos de 1950; do tea-
tro de revista de Carlos Machado; fez
chanchada e gravou discos. Estrela do
Cinema Novo, chegou à Europa a bordo
de dois sucessos do nosso cinema: “Os
Cafajestes” e “O Pagador de Promes-
sas” – obra de Dias Gomes, filme de An-
selmo Duarte, 1962, que ganhou em
Cannes a única Palma de Ouro do Bra-
sil, no qual Norma Benguell interpreta-
va a prostituta Marli!

Em “Os Cafajestes”, de Ruy Guerra
(1962), fez o primeiro nu frontal do ci-
nema nacional; estrelou 64 filmes, pe-
ças de teatro, novelas e séries de TV. Di-
rigiu quatro filmes: “Eternamente Pa-
gu” (1988); “O Guarani” (1996); “Mag-
da Tagliaferro – O Mundo dentro de um
Piano” e “Infinitamente” (2005). Perse-
guida pela ditadura de 1964, em 1971
ficou exilada em Paris.

Afirmou ter feito 16 abortos – jovem
na era pré-pílula, optou não ser mãe.
Viúva do ator italiano Gabrielle Tinti, vi-
veu com ele por 30 anos. Indagada so-
bre como o conheceu, disse: “Dei uma
festa que achei muito chata. Aí eu pe-
guei um amigo e fomos dançar no Clu-
be 84. Às seis da manhã, a casa estava
toda aberta, não tinha mais ninguém,
só um homem deitado no sofá. Eu falei:
‘Meu filho, a festa acabou’. Quando ele
abriu os olhos azul-violeta, eu comple-

tei: ‘O quarto de hóspedes é ali’. E casa-
mos”.

Gabriela Leite abandonou a faculda-
de de sociologia na USP, fim dos anos de
1970, para ser prostituta na Boca do Li-
xo, segundo ela, por “pura porra-louqui-
ce”. Começou a luta contra a repressão
policial às prostitutas. De Sampa, foi pa-
ra BH – “Toda prostituta um dia vai para
BH ganhar dinheiro, lá tem muito clien-
te” –, onde ficou um ano. Seguiu para o
Rio de Janeiro, em 1982, onde se encan-
tou pela Vila Mimosa: “E esse foi um dia
muito importante na minha vida, um dia 

que nunca vou esquecer... Entrei na Vila
Mimosa e amei. Parecia a zona de cidade
do interior... Aquelas máquinas de músi-
ca tocando em todas as casas. O som da-
quelas músicas bregas, tudo colorido. A
imagem que eu tive da Vila Mimosa era a
de uma grande festa. E fui ficando lá”.

De Vila Mimosa bateu asas na organi-
zação do Primeiro Encontro Nacional de
Prostitutas, em 1987, na criação do jor-
nal “Beijo da Rua”, em 1988, ONG DaVi-
da, em 1990, e a grife Daspu, em 2005:
“Serão roupas insinuantes, sensuais,
mas   sem vulgaridade. Queremos resga-
tar a elegância das meninas do passado”;
“a   linha de batalha vai ser ousada, provo-
cante, sem ser ridícula ou vulgar”. Foi o

que registrei em “A Daspu é um deslum-
bre” (O TEMPO, 7.12.2005). Escreveu
o livro “Filha, Mãe, Avó e Puta”, que vi-
rou peça de teatro (2009). Indagada so-
bre em qual desses papéis ela mais se rea-
liza, disse: “Eu gosto muito de ser avó.
Mas também gosto muito de ser puta”.

Guerreira dos direitos humanos das
prostitutas, profissão reconhecida em
2002 pelo Ministério do Trabalho. Com
Fernando Gabeira (PL 98/2003), lutou
pela regulamentação da profissão, sem
sucesso; ao morrer, apoiava o PL
4.211/2012, do deputado federal Jean
Wyllys (PSOL), “Lei Gabriela Leite”, que
garante direitos trabalhistas e legaliza
prostíbulos.

Deixou duas filhas, uma neta e o mari-
do, o jornalista Flávio Lenz. Aprendi com
Gabriela que prostituição não é o mesmo
que exploração sexual e que prostitutas
não vendem seus corpos, vendem pra-
zer.
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ASSALTO
AO ESTADO

Reportagem de O TEMPO de ontem informa
que, um ano depois de a Lei de Acesso à Informa-
ção ter exposto os salários do pessoal emprega-
do no Estado, perto de mil deles continuam rece-
bendo valores acima do teto de R$ 28.059 – o
máximo permitido por lei.
Por lei, o valor máximo que um funcionário pú-
blico pode ganhar é o salário de um ministro do
Supremo Tribunal Federal. No entanto, esse pes-
soal se vale de liminares obtidas na Justiça para
acrescentar a seus vencimentos outros benefí-
cios discutíveis.
Para eliminar os supersalários, o gestor público
teria de provar, na Justiça, que seus beneficiá-
rios agiram de má-fé na sua obtenção, o que é
muito difícil, além de demorado. Os beneficia-
dos têm a seu favor a Constituição, que garante
a irredutibilidade dos salários.
Quem vem tratando disso, cobrando a devolu-
ção dos valores recebidos, é o Ministério Públi-
co, ele próprio objeto de investigação (com cem
desses marajás). Os beneficiários podem alegar
o caráter alimentar do salário. A dificuldade é
conseguir cassar as liminares.
A distorção ocorre em todos os Poderes. No Exe-
cutivo, passam de 500 pessoas. Boa parte é cons-
tituída de funcionários da Secretaria da Fazen-
da. Além de seus vencimentos, esse pessoal tem
participação na receita proveniente da arrecada-
ção de impostos.
Há registros até em prefeituras municipais. Em
relação ao conjunto do funcionalismo público es-
tadual, o número desses marajás é pequeno,
mas a sua existência, além de constituir uma ile-
galidade, representa uma afronta aos outros ser-
vidores e à sociedade.
O poder público é omisso, senão conivente. Ele
é incoerente quando anuncia uma redução de
cargos e salários, como medida de economia, e
ao mesmo tempo permite que os supersalários
pulem, em um ano, de 350 para 513, como acon-
teceu no Estado.
Se não consegue reduzir os supersalários, pelo
menos o Estado deveria impedir que seu núme-
ro aumentasse.
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